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PORTARIA Nº 1.848, DE 12 DE AGOSTO DE 2026

A MINISTRA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o
resultado do parecer proferido na 8ª Sessão Plenária do Conselho da Comissão de Anistia,
realizada no dia 3 de julho de 2026, no Requerimento de Anistia nº 08802.005732/2015-57,
resolve:

Desprover o recurso interposto por ANTONIO RODRIGUES DA COSTA, inscrito no
CPF sob o nº XXX.125.207-XX, e ratificar a Portaria nº 1.487, de 22 de abril de 2021, publicada
no Diário Oficial da União nº 75, Seção 1, pág. 183, de 23 de abril de 2021.

JANINE MELLO

PORTARIA Nº 1.849, DE 12 DE AGOSTO DE 2026

A MINISTRA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o
resultado do parecer proferido na 8ª Sessão Plenária do Conselho da Comissão de Anistia,
realizada no dia 3 de julho de 2026, no Requerimento de Anistia nº 08000.037043/2015-47,
resolve:

Desprover o recurso interposto por JOSÉ SOUSA DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº
XXX.259.362-XX, e ratificar a Portaria nº 1.212, de 29 de abril de 2020, publicada no Diário
Oficial da União nº 82, Seção 1, pág. 88, de 30 de abril de 2020.

JANINE MELLO

PORTARIA Nº 1.852, DE 12 DE AGOSTO DE 2026

A MINISTRA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o
resultado do parecer proferido na 8ª Sessão Plenária do Conselho da Comissão de Anistia,
realizada no dia 3 de julho de 2026, no Requerimento de Anistia nº 2014.01.74456, resolve:

Desprover o recurso interposto por ROSILDA ANTONIA DOS SANTOS SILVA,
inscrita no CPF sob o nº XXX.544.647-XX, em nome de GENIVAL JOSÉ DA SILVA post mortem,
filho de SEVERINA MARIA DA CONCEIÇÃO, e ratificar a Portaria nº 1.192, de 24 de maio de
2019, publicada no Diário Oficial da União nº 105, Seção 1, pág. 76, de 3 de junho de 2019.

JANINE MELLO

PORTARIA Nº 1.756, DE 10 DE AGOSTO DE 2026

A MINISTRA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso
de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002,
considerando o resultado do parecer proferido na 6ª Sessão Plenária do Conselho da
Comissão de Anistia, realizada no dia 29 de maio de 2026, no Requerimento de Anistia
nº 08000.017095/2015-05, bem como o disposto no artigo 2º da Lei nº 11.354, de 19
de outubro de 2006, resolve:

Dar provimento ao recurso interposto por ANTONIO SOARES FILHO, inscrito
no CPF sob o nº XXX.509.698-XX, e anular a Portaria nº 1.771, de 21 de julho de 2022,
publicada no Diário Oficial da União nº 139, Seção 1, pág. 143, de 25 de julho de 2022,
para declará-lo anistiado político, oficializar, em nome do Estado brasileiro, o pedido de
desculpas pela perseguição sofrida no período ditatorial, conceder reparação econômica,
de caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, no valor de
R$ 2.000,00 (dois mil reais), com efeitos financeiros retroativos de 09/06/2010 até a
data do julgamento em 29/05/2026, perfazendo um total de R$ 415.333,33
(quatrocentos e quinze mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), e
conceder contagem de tempo, para todos os efeitos, do período compreendido de
29/04/1985 a 02/12/1985, nos termos dos incisos I, II e III do art. 1º da Lei nº 10.559,
de 13 de novembro de 2002.

JANINE MELLO

PORTARIA Nº 1.757, DE 10 DE AGOSTO DE 2026

A MINISTRA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso
de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002,
considerando o resultado do parecer proferido na 6ª Sessão Plenária do Conselho da
Comissão de Anistia, realizada no dia 29 de maio de 2026, no Requerimento de Anistia
nº 08000.017078/2015-60, bem como o disposto no artigo 2º da Lei nº 11.354, de 19
de outubro de 2006, resolve:

Dar provimento ao recurso interposto por AMADEO NUNES, inscrito no CPF
sob o nº XXX.318.858-XX, e anular a Portaria nº 1.737, de 21 de julho de 2022,
publicada no Diário Oficial da União nº 139, Seção 1, pág. 141, de 25 de julho de 2022,
para declará-lo anistiado político, oficializar, em nome do Estado brasileiro, o pedido de
desculpas pela perseguição sofrida no período ditatorial, conceder reparação econômica,
de caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, no valor de
R$ 2.000,00 (dois mil reais), com efeitos financeiros retroativos de 08/06/2010 até a
data do julgamento em 29/05/2026, perfazendo um total de R$ 415.400,00
(quatrocentos e quinze mil e quatrocentos reais), e conceder contagem de tempo, para
todos os efeitos, do período compreendido de 06/05/1985 a 18/07/1985, nos termos
dos incisos I, II e III do art. 1º da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JANINE MELLO
PORTARIA Nº 1.758, DE 10 DE AGOSTO DE 2026

A MINISTRA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso
de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002,
considerando o resultado do parecer proferido na 6ª Sessão Plenária do Conselho da
Comissão de Anistia, realizada no dia 29 de maio de 2026, no Requerimento de Anistia
nº 08000.017097/2015-96, bem como o disposto no artigo 2º da Lei nº 11.354, de 19
de outubro de 2006, resolve:

Dar provimento ao recurso interposto por SEBASTIÃO APARECIDO MARTINS
EUZÉBIO, inscrito no CPF sob o nº XXX.193.728-XX, e anular a Portaria nº 1.765, de 21
de julho de 2022, publicada no Diário Oficial da União nº 139, Seção 1, pág. 143, de 25
de julho de 2022, para declará-lo anistiado político, oficializar, em nome do Estado
brasileiro, o pedido de desculpas pela perseguição sofrida no período ditatorial, conceder
reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e
continuada, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com efeitos financeiros retroativos
de 09/06/2010 até a data do julgamento em 29/05/2026, perfazendo um total de R$
415.333,33 (quatrocentos e quinze mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três
centavos), e conceder contagem de tempo, para todos os efeitos, do período
compreendido de 29/04/1985 a 05/10/1988, nos termos dos incisos I, II e III do art. 1º
da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JANINE MELLO

PORTARIA Nº 1.759, DE 10 DE AGOSTO DE 2026

A MINISTRA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002, considerando o
resultado do parecer proferido na 6ª Sessão Plenária do Conselho da Comissão de Anistia,
realizada no dia 29 de maio de 2026, no Requerimento de Anistia nº 2011.01.68558, bem
como o disposto no artigo 2º da Lei nº 11.354, de 19 de outubro de 2006, resolve:

Dar provimento parcial ao recurso interposto por JAIR VALERIO JUNIOR, inscrito
no CPF sob o nº XXX.638.568-XX, e anular a Portaria nº 2.065, de 15 de agosto de 2022,
publicada no Diário Oficial da União nº 155, Seção 1, pág. 73, de 16 de agosto de 2022, para
declará-lo anistiado político, oficializar, em nome do Estado brasileiro, o pedido de desculpas
pela perseguição sofrida no período ditatorial, conceder reparação econômica, de caráter
indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, no valor de R$ 2.000,00
(dois mil reais), com efeitos financeiros retroativos de 14/01/2006 até a data do julgamento
em 29/05/2026, perfazendo um total de R$ 529.666,67 (quinhentos e vinte e nove mil,
seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), conceder contagem de tempo,
para todos os efeitos, do período compreendido de 18/08/1987 a 05/10/1988, e retorno ao
curso superior de Engenharia Aeronáutica do ITA, com aproveitamento das matérias
equivalentes cursadas na Universidade Federal de Minas Gerais no curso de Engenharia
Aeronáutica, com a concessão do Diploma equivalente pelo ITA no caso de conclusão do
curso ou de aproveitamento suficiente para se ter o curso como concluído, nos termos dos
incisos I, II, III e IV do art. 1º da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JANINE MELLO

PORTARIA Nº 1.760, DE 10 DE AGOSTO DE 2026

A MINISTRA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002, considerando o
resultado do parecer proferido na 6ª Sessão Plenária do Conselho da Comissão de Anistia,
realizada no dia 29 de maio de 2026, no Requerimento de Anistia nº 08000.017098/2015-31,
bem como o disposto no artigo 2º da Lei nº 11.354, de 19 de outubro de 2006, resolve:

Dar provimento ao recurso interposto por SILO DE SILLOS MOREIRA, inscrito no
CPF sob o nº XXX.677.688-XX, e anular a Portaria nº 1.766, de 21 de julho de 2022,
publicada no Diário Oficial da União nº 139, Seção 1, pág. 143, de 25 de julho de 2022,
para declará-lo anistiado político, oficializar, em nome do Estado brasileiro, o pedido de
desculpas pela perseguição sofrida no período ditatorial, conceder reparação econômica,
de caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, no valor de R$
2.000,00 (dois mil reais), com efeitos financeiros retroativos de 09/06/2010 até a data do
julgamento em 29/05/2026, perfazendo um total de R$ 415.333,33 (quatrocentos e quinze
mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), e conceder contagem de tempo,
para todos os efeitos, do período compreendido de 29/04/1985 a 05/10/1988, nos termos
dos incisos I, II e III do art. 1º da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JANINE MELLO

PORTARIA Nº 1.761, DE 10 DE AGOSTO DE 2026

A MINISTRA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002, considerando o
resultado do parecer proferido na 6ª Sessão Plenária do Conselho da Comissão de Anistia,
realizada no dia 29 de maio de 2026, no Requerimento de Anistia nº 08000.035415/2015-09,
bem como o disposto no artigo 2º da Lei nº 11.354, de 19 de outubro de 2006, resolve:

Dar provimento ao recurso interposto por ALUÍZIO ALVES DA SILVA, inscrito no
CPF sob o nº XXX.539.388-XX, e anular a Portaria nº 1.952, de 25 de julho de 2022,
publicada no Diário Oficial da União nº 140, Seção 1, pág. 72, de 26 de julho de 2022, para
declará-lo anistiado político, oficializar, em nome do Estado brasileiro, o pedido de
desculpas pela perseguição sofrida no período ditatorial, conceder reparação econômica,
de caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, no valor de R$
2.000,00 (dois mil reais), com efeitos financeiros retroativos de 19/11/2010 até a data do
julgamento em 29/05/2026, perfazendo um total de R$ 403.666,67 (quatrocentos e três
mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), e conceder contagem de
tempo, para todos os efeitos, do período compreendido de 04/08/1983 a 24/06/1984, nos
termos dos incisos I, II e III do art. 1º da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JANINE MELLO

PORTARIA Nº 1.763, DE 10 DE AGOSTO DE 2026

A MINISTRA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002, considerando o
resultado do parecer proferido na 6ª Sessão Plenária do Conselho da Comissão de Anistia,
realizada no dia 29 de maio de 2026, no Requerimento de Anistia nº 08000.035899/2015-88,
bem como o disposto no artigo 2º da Lei nº 11.354, de 19 de outubro de 2006, resolve:

Dar provimento ao recurso interposto por ADEMAR RECHE, inscrito no CPF
sob o nº XXX.765.878-XX, e anular a Portaria nº 1.685, de 21 de julho de 2022,
publicada no Diário Oficial da União nº 139, Seção 1, pág. 138, de 25 de julho de 2022,
para declará-lo anistiado político, oficializar, em nome do Estado brasileiro, o pedido de
desculpas pela perseguição sofrida no período ditatorial, conceder reparação econômica,
de caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, no valor de
R$ 2.000,00 (dois mil reais), com efeitos financeiros retroativos de 23/11/2010 até a
data do julgamento em 29/05/2026, perfazendo um total de R$ 403.400,00
(quatrocentos e três mil e quatrocentos reais), e conceder contagem de tempo, para
todos os efeitos, do período compreendido de 13/05/1985 a 20/10/1985, nos termos
dos incisos I, II e III do art. 1º da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JANINE MELLO

PORTARIA Nº 1.774, DE 10 DE AGOSTO DE 2026

A MINISTRA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002, considerando o
resultado do parecer proferido na 6ª Sessão Plenária do Conselho da Comissão de Anistia,
realizada no dia 29 de maio de 2026, no Requerimento de Anistia nº 08000.017050/2015-22,
bem como o disposto no artigo 2º da Lei nº 11.354, de 19 de outubro de 2006, resolve:

Dar provimento ao recurso interposto por MIGUEL ALVES DE OLIVEIRA,
inscrito no CPF sob o nº XXX.684.438-XX, e anular a Portaria nº 1.746, de 21 de julho
de 2022, publicada no Diário Oficial da União nº 139, Seção 1, pág. 141, de 25 de julho
de 2022, para declará-lo anistiado político, oficializar, em nome do Estado brasileiro, o
pedido de desculpas pela perseguição sofrida no período ditatorial, conceder reparação
econômica, de caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, no
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com efeitos financeiros retroativos de 08/06/2010
até a data do julgamento em 29/05/2026, perfazendo um total de R$ 415.400,00
(quatrocentos e quinze mil e quatrocentos reais), e conceder contagem de tempo, para
todos os efeitos, do período compreendido de 30/04/1985 a 05/10/1988, nos termos
dos incisos I, II e III do art. 1º da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JANINE MELLO


